
 1 

2ª Série, Ano 1 - Nº 2 

Solstício de Inverno de 2021 

Semestral 

2 



 2 

Ficha Técnica 

  

Revista Digital Semestral 

Propriedade: Associação Cultural Albert Pike 

Direcção Editorial: António Balcão Vicente 

Sede: Rua João Saraiva, 34, 1º 

           1700-250 Lisboa 

adfratres@scg33.pt 

  

2ª Série, Ano 1, Nº 2 (Solstício de Inverno 

mailto:adfratres@scg33.pt


 3 

INDICE 

Editorial         4 

FANTASMAS DO PASSADO      5 

TEMPO DE PENSAR - TEMPO DE AGIR    8 

JUSTIÇA DIVINA NA MÚSICA CLÁSSICA  13 

O ARQUÉTIPO DA PONTE    18 

A TOLERÂNCIA       24 

A VERDADE      26 

VIRTUDE, VERDADE E HONRA    29 

MAÇONARIA, NATUREZA E JUSTIÇA  34 

A JUSTIÇA       40 

INSTALAÇÃO DO TEMPLO EM PORTUGAL  

Processo duplamente fundacional   45 

LEITURAS       60 

 

INDICE   

Editorial 4 

A obrigação de declaração da qualidade de Maçon 5 

A Baixa Pombalina, a Maçonaria e as Regras de Desenho Gregas e Greco-Romanas 14 

Justiça versus Vingança 27 

Justitia (Equidade) 32 

Para além dos sinais 37 

5ª Sinfonia de Beethoven en Dó Menor 42 

A Ode à Alegria 44 

Em jeito de Diálogo 47 

Será que o Maçon pode mudar? 51 

Da perfeição expressa em serviço… à reconstrução do Templo, discretamente 54 

A Mónada e a Magnificência dos Números 58 

Leituras 78 



 4 

EDITORIAL 

Chegados ao Solstício de Inverno, quando celebramos o re-
nascer da Luz, garantida pela perenidade do Sol Invictus, 
importa reforçar a nossa armadura com a Esperança que 
sempre deve presidir aos nossos trabalhos. 

Que ela seja a Stela Maris no firmamento dos que lutam 
contra a pandemia que insiste em atingir-nos. 

Ai do que roubar a chama da Esperança! Desgraçado da-
quele que a extinguir! 

É, pois, confiantes que encaramos os desafios que se apre-
sentam no início de mais um ciclo solar, alicerçados no tra-
balho realizado e na protecção do G A D U 

Nas vossas mãos colocamos o nº 2 da 2ª Série da Ad Fra-
tres, relembrando que o seu conteúdo, sem prejuízo da pu-
blicação de temas mais aprofundados de estudo, reflectirá, 
essencialmente, tal como na 1ª Série, a actividade desen-
volvida nos corpos subordinados com a apresentação de 
balaústres que responsabilizam exclusivamente os seus au-
tores, incluindo os que, por reserva compreensível, prefe-
rem manter-se no anonimato. 

 

António Vicente, 33º  
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A obrigação de declaração 
da qualidade de Maçon 

 

1. O preconceito 

Vivemos um tempo de ataque à 
liberdade de convicção, de associação e à 
reserva da vida privada dos Maçons. 

Não é uma novidade. 

Desde o advento da Maçonaria es-
peculativa moderna, em 1717, com a cri-
ação da Grande Loja Unida de Inglaterra, 
têm sido vários e bem conhecidos e do-
cumentados os ataques à Maçonaria e 
aos seus membros, pelo que me dispen-
sarei de os referir, salvo quando tal se 
mostrar necessário à compreensão da 
presente exposição. 

Agora, pela iniciativa do PAN 
(Partido Pessoas-Animais-Natureza), mas 
com apoio, tácito ou expresso, de outras 
forças políticas, tentou impor-se aos Ma-
çons que declarassem tal qualidade, 
quando desempenham determinados 
cargos públicos. 

Dessa iniciativa acabou por ser 
aprovada uma norma que impõe, aos de-
tentores de cargos políticos, altos cargos 
públicos e magistrados, a apresentação 
de declaração dos seus rendimentos, pa-
trimónio, interesses, incompatibilidades e 
impedimentos, devendo dessa declara-
ção constar, ainda, a “... filiação, partici-
pação ou desempenho de quaisquer fun-
ções em quaisquer entidades de natureza 
associativa, exercidas nos últimos três 
anos ou a exercer cumulativamente com 

o mandato, desde que essa menção não 
seja suscetível de revelar dados constituci-
onalmente protegidos como sejam os re-
lativos à saúde, orientação sexual, filiação 
sindical ou convicções religiosas ou políti-
cas, casos em que tal menção é meramen-
te facultativa. ... (1) 

Essa iniciativa tinha declaradamen-
te a intenção de obrigar os Maçons a de-
clararem-se como tal, porque “... não é 
concebível que os titulares de cargos polí-
ticos e de altos cargos públicos, sob quem 
impendem deveres especiais de transpa-
rência, continuem a não ter incentivos au-
tónomos para declarar a sua filiação em 
organizações que têm regras de funciona-
mento marcadas por uma forte opacida-
de, por um grande secretismo e que ape-
lam a fortes laços de hierarquia e solidari-
edade entre os seus membros. ...”, para 
combater a “... opacidade em relação à 
filiação em organizações que, pela sua es-
trutura e funcionamento, pudessem minar 
a independência do titular de cargo políti-
co e alto cargo público e colidir com sua 
imparcialidade. ...” (Declaração de moti-
vos do PROJETO DE LEI N.º 169/XIV/1.ª). 

Infelizmente, esta iniciativa teve um entu-
siástico apoio da Associação Sindical do 
Juízes Portugueses, da qual sou sócio, que 
“... aprovou, em 2009 no seu 8.º Congres-
so, um Compromisso Ético dos Juízes Por-
tugueses que estabelecia perentoriamen-
te que «o juiz não integra organizações 
que exijam aos aderentes a prestação de 
promessas de fidelidade ou que, pelo seu 
secretismo, não assegurem a plena trans-
parência sobre a participação dos associ-
ados». ...”(2) que, no seu parecer relativo a 
processuais ...” parecer relativo a proces-
suais ...” e que o Conselho Superior da 
Magistratura deve tornar obrigatória a 
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a declaração de pertença a tais organi-
zações. 

Mas não basta dizer, em abstrac-
to, que a pertença à Maçonaria põe em 
causa a imparcialidade, a probidade e a 

honestidade no desempenho de cargos 
públicos, é preciso demonstrar factos 
que levem a tal conclusão. 

Seria, aliás, muito fácil, para além do 
mais, por pesquisa na internet, ou pe-
dindo essa informação às organizações 
(o que não se refere que tenha sido fei-
to), obter informação sobre os valores e 
compromissos da Maçonaria. 

Ora, não vemos em nenhum destes tex-

tos qualquer base factual de que a per-
tença a tais organizações ponha em cau-
sa tais valores, pelo menos, em medida 
superior à da pertença a outras organi-
zações, por exemplo religiosas, partidá-

rias ou desportivas.Que pro-
messas de fidelidade e que se-
cretismo são esses que se invo-
cam e que vão para além do co-
mum das restantes organiza-
ções humanas? 

Ou será que os membros das 
congregações religiosas, ou dos 
partidos, ou os associados e 
simpatizantes do mesmo clube 
de futebol não têm pactos de 
fidelidade e de auxílio mútuo, e 
são obrigados a revelar a sua 
pertença, e a de outros, a essas 
organizações? 

Uma vez que faltam os factos, 
só sobra o preconceito. 

Mas vamos a alguns factos. 

Os Maçons, membros da Gran-
de Loja Regular de Portugal, re-
gem-se, para além doutros de 
igual valor, pelos seguintes prin-
cípios: 

“A Maçonaria é uma fraternida-
de iniciática que tem por funda-

mento tradicional a fé em Deus, Grande 
Arquitecto do Universo. 

A Maçonaria visa, também, a elevação 
moral da Humanidade inteira, através 
do aperfeiçoamento moral dos seus 
membros. 

A Maçonaria impõe a todos os seus 
membros o respeito das opiniões e cren-
ças de cada um. Ela proíbe-lhes no seu 
seio toda a discussão ou controvérsia, 
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política ou religiosa. É um centro perma-
nente de união fraterna, onde reina a 
tolerante e frutuosa harmonia entre os 
homens, que sem ela seriam estranhos 
uns aos outros. 

Os Maçons cultivam nas suas Lojas o 
amor da Pátria, a submissão às leis e o 
respeito pela Autoridade constituída. 
Consideram o trabalho como o dever 
primordial do ser humano e honram-no 
sob todas as formas. 

Os Maçons devem-se mutuamente, aju-
da e protecção fraternal, mesmo no fim 
da sua vida. Praticam a arte de conser-
var em todas as circunstâncias a calma 
e o equilíbrio indispensáveis a um per-
feito controle de si próprio. ...”3  

É verdade que tudo o que diz respeito 
às práticas rituais iniciáticas é reservado 
aos Maçons, não podendo ser revelado 
a terceiros, mas a confissão dos crentes 
Católicos não é também reservada? 

Também é verdade que não podemos 
revelar a identidade dos nossos Irmãos, 
salvo com o consentimento destes, mas 
os partidos políticos e as confissões reli-
giosas têm que revelar a identidade dos 
seus membros? 

É verdade, que prometemos amar os 
nossos Irmãos, socorrê-los e ir em seu 
auxílio, mas também é verdade, que so-
mos instruídos de que o cumprimento 
das obrigações dos Maçons não pode 
contrariar as leis do Estado, nem as con-
veniências sociais, nem as suas obriga-
ções familiares nem religiosas. 

Estes são factos que não vi analisados, 
muito menos desmentidos. 

Como dizia Fernando Pessoa, a propósi-
to do projecto do  que  veio a  chamar-

 

Os Maçons cultivam nas suas 

Lojas o amor da Pátria, a submissão 

às leis e o respeito pela Autoridade 

constituída. Consideram o trabalho 

como o dever primordial do ser 

humano e honram-no sob todas as 

formas. 

se a Lei Cabral (A Lei n.º 1901, de 
21/05/ 1935) (4), que ilegalizou a Maço-
naria, “... Não faço, creio, ofensa ao sr. 
José Cabral em supor que, com a maio-
ria dos anti-maçons, o autor deste pro-
jecto é totalmente desconhecedor do 
assunto Maçonaria. 

Creio não errar ao presumir que o sr. Jo-
sé Cabral supõe que a Maçonaria é uma 
associação secreta. Não é. A Maçonaria 
é uma Ordem  secreta ou, com plena 
propriedade, uma Ordem iniciática. 

 ... 

A Ordem Maçónica é secreta por uma 
razão directa e derivada – a mesma ra-
zão por que eram secretos os Mistérios 
antigos, incluindo os dos primitivos cris-
tãos, que se reuniam em segredo, para 
louvar a Deus, no que hoje se chamari-
am Lojas ou Capítulos, e que, para se 
distinguir dos profanos, tinham fórmu-
las de reconhecimento – toques, ou pa-
lavras de passe, ou o que quer que fos-
se, por esse motivo os romanos lhes 
chamavam ateus, inimigos da socieda-
de e inimigos do Império – precisamen-
te os mesmos termos com que hoje os 
maçons são brindados pelos sequazes 
da Igreja Romana, filha, talvez ilegíti-
ma, daquela maçonaria remota. ...”(5). 
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A leitura deste artigo de Fernando Pes-
soa ajudaria muito os que, bem intenci-
onados, têm reservas quanto à Maçona-
ria. 

Já aos mal intencionados, isto é, aos 
que, demagogicamente, atacam a Ma-
çonaria para conseguirem ganhos se-

cundários, nada ajudaria, porque não 
querem ser ajudados nem esclarecidos. 

2. A Perigosidade 

Uma das formas de perseguição dos Na-
zis aos Judeus, Maçons, Comunistas e 
outros proscritos naquela Alemanha, 
era a obrigatoriedade de identificação 
pública dessas qualidades, pelo uso de 
uma Estrela de David (6), de um Triângu-

lo (7), etc… 

Essa identificação foi seguida pela 
prisão e eliminação em massa desses 
grupos humanos. 

Também hoje, não parecendo ser 
isso que está em causa, a identificação 
pública dos Maçons criaria as condições 
objectivas para a sua discriminação, se-
não mesmo, se se verificasse a oportu-
nidade, para a sua perseguição. 

Por isso, o Prof. José Adelino Mal-
tez disse, em entrevista, que só se sen-
tiu à vontade para assumir a sua quali-
dade de Maçon depois de atingir o topo 
da carreira académica, por receio de ser 
prejudicado nessa carreira. 

3. A Ineficácia 

Como afirma a Comissão Nacional de 
Protecção de Dados  (CNPD), no parecer 
que adiante citaremos, essa obrigação 
de identificação é ineficaz, pela inverifi-
cabilidade da exactidão das informações 
declaradas. 

Além disso, para que a identificação de 
um juiz como Maçon tivesse alguma efi-
cácia, em termos de prevenir favoreci-
mento dos seus irmãos, seria necessário 
que todos os intervenientes nos proces-
sos distribuídos a esse juiz, advogados, 
funcionários judiciais, partes, testemu-
nhas, peritos, etc., fossem também 
obrigados a declarem-se como tal, o 
que ainda não vi defendido e seria im-
praticável. 

O mesmo para a identificação como 
Maçons dos titulares de cargos políticos 
e outros altos caros públicos: para que 
essa identificação tivesse eficácia, seria 
necessário que todos os que com eles 
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interagem, no acesso e no desempenho 
de tais cargos, fossem também obriga-
dos a declarem a sua qualidade de Ma-
çons. 

Isto é, uma tal obrigação de identifica-
ção nada acrescenta em termos de 
transparência no exercício dos cargos 
públicos, nem de prevenção da corrup-
ção, salvo se fosse obrigatório que to-
dos os Maçons ostentassem, permanen-
temente, a identifica-
ção de tal qualidade, 
usando, por exem-
plo, um triângulo 
vermelho. 

Portanto, a obrigação 
de identificação pú-
blica dos Maçons só 
poderia ter por fun-
ção a devassa das vi-
das destas pessoas e 
cerceamento das su-
as liberdades de as-
sociação e de consciência, sendo que, 
no caso dos magistrados, tal acarretaria, 
necessariamente, uma diminuição da 
sua autoridade pública e, portanto, da 
sua capacidade de aplicar a lei e fazer 
justiça. 

4. A Inconstitucionalidade  

A obrigação de declaração de pertença 
à Maçonaria seria uma violação dos di-
reitos constitucionais à reserva da vida 
privada, ao direito de protecção legal 
contra todas as formas de discriminação 
(art.º 26º/18 da Constituição), à liberda-
de de consciência (art.º 41º/1/29 da 
Constituição) e à liberdade de associa-
ção (art.º 46º/110 da Constituição), na 
medida  em  que  uma  tal obrigação im- 

plicaria a revelação de convicções ínti-
mas (desde logo, a fé em Deus), a aber-
tura das portas à discriminação, atentos 
os preconceitos em voga, e levaria à 
compressão da liberdade de associação, 
por receio de discriminação. 

Como já vimos, não estão de-
monstrados quaisquer factos donde se 
possa concluir que os membros da Ma-
çonaria, por esse facto, ponham os inte-

resses desta acima dos interes-
ses do Estado democrático de 
direito e da sociedade em geral 
e, por isso, seria sempre injusti-
ficada a limitação àqueles direi-
tos. 

E seria também desproporcio-
nal, porque, como também já 
vimos, não haveria ganhos de 
transparência, nem de preven-
ção da corrupção, que justifi-
cassem aquela compressão de 
direitos constitucionais. 

Como afirma a Comissão da Liber-
dade Religiosa, no Parecer enviado à As-
sembleia da República, “... Seja como for 
o que a Constituição, isso sim, expressa-
mente proíbe, é que qualquer pessoa 
seja perguntada sobre as suas convic-
ções e prática religiosa. Esta proibição 
visa criar uma zona de ausência de 
qualquer pressão sobre o sujeito em 
questão. Bem se compreende que assim 
seja, e isso, claro, independentemente 
do carácter facultativo ou obrigatório 
da resposta. A tentativa de assegurar a 
conformidade da iniciativa legislativa 
com a Constituição referindo que a per-
gunta é de resposta facultativa ou que a 
resposta pode ser meramente 
"negativa"  é  de uma total improcedên- 
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cia e, salvo o devido respeito, chega a 
ser surpreendente que se tenha pensado 
que tal poderia ser uma solução. A nor-

ma constitucional não prevê esta distin-
ção, e separa claramente, como se viu, 
os dois comportamentos: perguntar, e 
penalizar alguém por se recusar a res-
ponder. A simples pergunta é proibida e 
por isso, é  proibida seja  qual  for o  seu 
estatuto,  de  resposta facultativa  ou  o- 

 

  

brigatória “positiva” ou "negativa''. 

E se isto é inequívoco pela letra 
da norma, ao mesmo resultado se che-

ga considerando o seu 
objectivo (a sua ratio), 
já acima referido: criar 
uma zona de total au-
sência de pressão sobre 
o sujeito em questão 
que o pudesse levar a 
revelar, contra a sua 
vontade, as suas convic-
ções ou prática religio-
sa. Ora pensando nos 
cargos que estão em 
causa mesmo que a res-
posta a uma tal pergun-
ta seja apresentada co-
mo facultativa, as re-
gras da experiência co-
mum levam a concluir 
que a sua simples exis-
tência irá criar uma dis-
tinção, entre os que 
eventualmente respon-
derem, e os que não 
responderem, sendo 
que em relação a estes 
últimos, dir-se-á que 
não são "transparen-

tes” e criar-se-á uma 
atmosfera de suspeição 
e de pressão tendente à 
revelação, que seria 
sempre inaceitável, 

mesmo que não existisse a norma ex-
pressa do artigo 41.º n.º 3, da Constitui-
ção, e que é ainda mais inaceitável pe-
rante a sua existência. De facto, nin-
guém seriamente poderá negar que es-
sa distinção, e a correspondente atmos-
fera  de suspeição, que se criariam, seri- 
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am sem dúvida um prejuízo que essas 
pessoas sofreriam por se recusarem a 
responder - ou seja, violar-se-ia, quer a 
proibição de fazer a pergunta, quer a 
proibição de prejudicar alguém por se 
recusar a responder. 

Por fim, dúvidas se colocam, 
mesmo, sobre o próprio carácter geral 
e abstracto (exigido pelo artigo 18.º. 
n.º 3, da CRP) da norma restritiva pro-
posta, já que a leitura da respectiva ex-
posição de motivos revela, apesar de 
algumas tentativas de o escamotear, 
uma preocupação essencial com duas 
organizações: uma delas, aparece no-
meada nove vezes (quatro no corpo do 
texto e cinco em notas de rodapé) na 
Exposição de Motivos; e outra, duas ve-
zes. A Exposição de Motivos chega a 
referir: ··(...) ainda que as organizações 
maçónicas e a prelatura da opus dei se-
jam das organizações abrangidas pela 
disposição que propomos aquelas que 
em Portugal têm o maior peso e prota-
gonismo (...). Deste modo, a Exposição 
de Motivos da iniciativa vai ao ponto de 
tentar fazer, ela própria, a subsunção 
de duas organizações concretas ao con-
ceito que propõe, suscitando fortes dú-
vidas, repete-se sobre o carácter geral 
e abstracto do regime proposto. 

Conclusão 

Por todas as razões indicadas, é enten-
der da Comissão que a iniciativa legis-
lativa do Projecto de Lei viola, de forma 
inequívoca diversas normas da Consti-
tuição da Repúb1ica Portuguesa, com 
maior destaque para o artigo 41.º, n.º 
3 da Lei Fundamental. ...“. 

Também a CNPD, no Parecer que enviou 
à Assembleia da República, se pronunci-
ou pela inconstitucionalidade desta 
obrigação declarativa: “... 29. Com os 
fundamentos supra expostos, a CNPD 
entende que o Projeto de lei: 

i. Prevê um tratamento de dados pesso-
ais especialmente protegidos, nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 35.º da CRP e do 
artigo 9.º do RGPD, o qual não se revela 
adequado ou idóneo à prossecução da 
finalidade de garantir a independência e 
imparcialidade dos titulares dos cargos 
políticos e altos cargos públicos pela in-
verificabilidade da exatidão das infor-
mações declaradas, representando uma 
medida que, em nome da aparente 
transparência pública, restringe os direi-
tos fundamentais ao respeito pela vida 
privada e à proteção dos dados pessoais 
em violação do princípio da proporcio-
nalidade; 

ii. Em especial, quando permite a 
«menção, ainda que negativa, à filiação 
ou ligação com as associações ou orga-
nizações que exijam aos seus aderentes 
a prestação de promessas de fidelidade 
ou que, pelo seu secretismo, não asse-
gurem a plena transparência sobre a 
participação dos seus associados, im-
porta um elevado risco de discriminação 
para os titulares que, no gozo da facul-
dade reconhecida pelo Projeto de Lei, 
optem por não preencher este campo 
na declaração, transformando a apa-
rente liberdade ou faculdade declarati-
va numa necessidade de facto de decla-
ração para prevenir juízos e tratamen-
tos discriminatórios; 

iii. A Proposta de Substituição prevê, 
com cariz obrigatório, um tratamento 
de  dados pessoais que, por se  estender 
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a qualquer ligação com qualquer enti-
dade de natureza associativa, é suscetí-
vel de expor a vida privada dos titulares 
em termos que permitem inclusive reve-
lar a sua regular localização e os seus 
hábitos, sem que essa atividade ou liga-
ção a uma associação releve direta ou 
indiretamente, em termos de potencial 
condicionamento, para o exercício inde-
pendente e isento das respetivas fun-
ções públicas, constituindo uma medida 
restritiva desnecessária e excessiva dos 
direitos fundamentais ao respeito pela 
vida privada e à proteção dos dados 
pessoais. ...” 

Por outro lado, o direito convencional 
de que Portugal é parte, isto é, as con-
venções internacionais que Portugal as-
sinou, está hierarquicamente abaixo da 
Constituição, mas acima das restantes 
leis nacionais (princípio da prevalência 
do direito internacional, consagrado no 
artigo 8º da Constituição da República 
Portuguesa). 

Por isso, a Convenção Europeia dos Di-
reitos do Homem sobrepõe-se, na or-
dem jurídica nacional, a toda a legisla-
ção ordinária. 

Ora o Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem já decidiu que constitui uma 
interferência injustificada nos seus direi-
tos de liberdade de associação, violado-
ra dos art.ºs 11º e 14º da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, a 
obrigação de os candidatos a funcioná-
rios públicos de uma região de Itália de-
clararam a sua pertença à Maçonaria 
(Sentença da Câmara: Grande Oriente 
D’Italia di Palazzo Giustiniani v Itália (nº 
2) (Requerimento nº 26740/02). 

Aliás,  ninguém  põe  em  causa  ser  in- 

constitucional qualquer obrigação de se 
declarar membro ou simpatizante de 
qualquer partido político. 

Eu entendo que, pelas mesmas razões, 
também é inconstitucional a obrigação 
de declarar a pertença à Maçonaria, 
mas se assim não fosse, bastaria que 
esta se constituísse como um partido 
político, digamos, o “Partido Maçónico”, 
para que deixasse de ser obrigatória es-
sa obrigação. 

Portanto, a obrigação de declaração de 
pertença à Maçonaria seria preconcei-
tuosa, inconstitucional, violadora da 
Convenção Europeia dos Direitos do Ho-
mem, perigosa e ineficaz. 

5. Conclusão: a não assunção da 

qualidade de Maçon 

Assim, pelo menos por agora, não 
revelo publicamente a minha qualidade 
de Maçon, porque essa obrigação ou 
“faculdade” é preconceituosa, inconsti-
tucional, violadora da Convenção Euro-
peia dos Direitos do Homem, perigosa e 
ineficaz, e, muito provavelmente, aten-
tos os enormes preconceito e má vonta-
de contra a Maçonaria, uma tal revela-
ção implicaria uma diminuição da minha 
autoridade pública como juiz e, portan-
to, da minha capacidade de aplicar a lei 
e fazer justiça. 
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Notas: 
1) - Art.º 13º/2-e) da Lei n.º 58/2021 de 18/08.  

2) - Importa realçar que os congressos da ASJP 
não têm poder decisório, que pertence à As-
sembleia Geral, nos termos do art.º 14º dos 
Estatutos da ASJP.  

3 — Que veio a ser revogada em 07/11/1974, 
pelo Decreto-Lei n.º 594/74, de 07/11.  

4 — Artigo “Associações Secretas”, publicado 
no Diário de Lisboa, em 04/02/1935. 

5—Os Judeus. 

6—Vermelho, para comunistas, sociais-

democratas, liberais, anarquistas e maçons 
(Katz "Jews and Freemasons in Europe". The 
Encyclopedia of the Holocaust. Ed. Israel Gut-
man. ISBN 978-0-02-897166-7) 

7—“1 - A todos são reconhecidos os direitos à 
identidade pessoal, ao desenvolvimento da 
personalidade, à capacidade civil, à cidadania, 
ao bom nome e reputação, à imagem, à pala-
vra, à reserva da intimidade da vida privada e 
familiar e à protecção legal contra quaisquer 
formas de discriminação.”. 

8—“1 - A liberdade de consciência, de religião 
e de culto é inviolável. 

2 - Ninguém pode ser perseguido, privado 
de direitos ou isento de obrigações ou deve-
res cívicos por causa das suas convicções ou 
prática religiosa.” 

9—“1 - Os cidadãos têm o direito de, livremen-
te e sem dependência de qualquer autoriza-
ção, constituir associações, desde que estas 
não se destinem a promover a violência e os 
respectivos fins não sejam contrários à lei pe-
nal.”.  

2 - Ninguém pode ser perseguido, privado 
de direitos ou isento de obrigações ou deveres 
cívicos por causa das suas convicções ou práti-
ca religiosa.” 

 

10—“1 - Os cidadãos têm o direito de, livre-
mente e sem dependência de qualquer autori-
zação, constituir associações, desde que estas 
não se  destinem a  promover  a  violência e os 

respectivos fins não sejam contrários à lei pe-
nal.” 

Lisboa, Novembro de 2021 

 

J. G. C. M. 

Juiz e Mestre Maçon 
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A Zona Central da cidade de Lisboa, 
também conhecida como Baixa Pomba-
lina, nasce de um esforço de reconstru-
ção, a partir do Terremoto, a que se se-
guiram um Maremoto e um Incêndio 
Devastadores, isto em 1755. A cidade 
era muito pobre, (o Rei era Rico) e a 
destruição foi muito violenta, uma vez 
que as casas, construídas de madeira, 
adobe e pedras, não resistiram ao triplo 
choque  

O número de mortes foi difícil de calcu-
lar, mas ainda assim contaram-se mais 
de 90.000 numa população de 275.000 
habitantes e nunca se contaram os que 
ficaram para sempre debaixo dos es-
combros dos edificios… além daqueles 
que o Tejo levou…e isto só em Lisboa! 
Algumas igrejas construídas em pedra e 
de muito bons cimentos, quer dizer, 

construídas por bons arquitectos, enge-
nheiros e Maçons Regulares não resisti-
ram em parte, como a própria catedral-
Sé de Lisboa e a Igreja de S. Domingos, 
uma das mais procuradas pelos devotos 
ricos da época por estar em pleno Cen-
tro – o Rossio. 

1- A Maçonaria nasce, como se sabe, no 
século XIV, em Inglaterra, a partir dos 
Maçons construtores das Catedrais que 
sentem necessidade de manter os seus 
segredos bem guardados… de os trans-
mitir e partilhar apenas com os seus 
aprendizes e companheiros… uma for-
ma de manter a qualidade do trabalho e 
assegurar-lhes um emprego longe dos 
campo agrícolas… 

Naquele tempo havia uma enorme con-
centração de Catedrais naquele país, o 
que constitui a base da explicação para 
a aparição deste tipo de organização 

A Baixa Pombalina,  
a Maçonaria e as Regras de Desenho Gregas e Greco-Romanas 
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Professional e Humana ali, e não aqui, 
por exemplo…  

2- A partir de 1425 e na sequência de 
um decreto de Henrique VI, foram limi-
tados os seus direitos de associação e 
reunião…  O que fez com que numero-
sos segredos das CATEDRAIS e REGRAS 
GEOMÉTRICAS e MATEMÁTICAS tives-
sem sido escondidos e só mais tarde, 
com a abertura das suas lojas aos profa-
nos poderosos, a Maçonaria, pôde con-
tribuir para o aprofundamento da ciên-
cia ciência e da cultura… partilhando os 

seus conhecimentos e segredos, embo-
ra apenas na “Loja”… mas necessaria-
mente mais aberta… 

A universidade vem ajudar a perpetuar 
alguns desses conhecimentos, mas não 
todos… 

Por volta de 1600, os Maçons “aceites” 
ou Maçons “especulativos” superavam, 
com naturalidade o número de Maçons 
iniciados dado o seu peso económico e 
social, ficando em minoria os Maçons 
genuínos… Os que cortaram a “Pedra 

Planta para a Baixa de Lisboa elaborada por Eugénio dos Santos, em 1756. Observa-se a sobreposição das vias antigas 
(linhas castanhas) sobre o novo plano com quarteirões rectangulares . 
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Bruta” e fizeram deste trabalho pesado 
e poeirento o seu modo de vida.  

Bastaram 50 anos para que os especula-
tivos sentissem necessidade de superar 
o voluntarismo militante das Lojas e 
que, para tal, tentassem organizar um 
conjunto de regras e normas que lhes 
dessem estrutura… ao ritual... Estáva-
mos no ano de 1723, quando surgem as 
Constituições de Anderson… (o nome 
do homem que as compilou…).  

Havia, no entanto, antecedentes que os 
especulativos com acesso mais fácil à 
cultura conventual e de sacristia vieram 
a conhecer como era o caso dos Estatu-
tos de Bolonha de 1246, e os Estatutos 
de Estrasburgo de 1563. 

Em Portugal a Maçonaria viria a implan-
tar-se apenas no século XVIII principal-
mente pela mão de residentes estran-
geiros, que com ela haviam contactado 
(tal como com Rosa Crucianos ou Illumi-
natti) e depois ou concomitantemente 
por Portugueses estrangeirados. 

A Maçonaria, entretanto, mantem-se 
num limbo até 1614 (!) quando aparece 
uma Ordem Germânica denominada 
Rosa Cruz, cujo símbolo é o “Summum 



 17 

Bonum”. e data de 1629! 

Este símbolo é constituído por uma Ro-
sa de 5 pétalas colocada no centro de 
uma “Cruz”… E tem como lema: “Qui 
arcana revelat mortem querit”. 

“Aquele que revela os segredos procura 
a morte” era a máxima Rosa Cruciana. 

Esta era uma Ordem claramente protes-
tante, mas que se integrava no Espírito 
Maçónico reinante porque também im-
põe o SILÊNCIO. 

É Johann Valentim André (1586-1654) 
(amigo de Lutero) quem encarna o espí-
rito das ideias Rosa- Cruzes cuja formu-
lação simbólica acaba por consolidar-se 
numa cruz de S. André com 4 rosas nos 
ângulos… 

É aqui que a Maçonaria vai buscar a 
ideia de dar à Rosa uma simbologia par-
ticular: por exemplo, quando morre um 
irmão, na sua tumba ou túmulo são co-
locadas “três rosas de São João” que 
significam “Luz, Amor e Vida”.  

 

É pois de um contexto protestante e 
Central Europeu (Viena e Baviera ) que 
derivam as ideias que virão enformar a 
reconstrução da cidade. 

“Aquele que revela os segredos 
procura a morte”  
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São estas ideias provenientes da Europa 
Central que estarão na base do que po-
demos designar como “Iluminismo Por-
tuguês”. São ideias que vêm das mãos 
do Marquês de Pombal, Sebastião José 
de Carvalho e Melo, que havia sido inici-
ado na Maçonaria de Viena pelo próprio 
imperador e Grão-Mestre, Franz de Lo-
rena, com o qual também tinha uma 
proximidade familiar reforçada pelo fac-
to de ser Embaixador em Viena.  

Ao regressar a Lisboa, o Marquês de 
Pombal, com o desejo de tomar o po-
der, organiza a primeira loja maçónica 
chamada " Fénix" e vai ocupar o trono 
de Salomão ... sendo o seu primeiro Ve-
nerável. 
Juntamente com o Marquês, surgem, de 
imediato, alguns Maçons com aptidão 
para a Arquitectura e a Engenharia, ten-
do alguns deles vindo na sua própria co-
mitiva. 

 

Entre eles destacou-se o magiar  Mar-
tell Károly, conhecido entre nós por 
Carlos Mardel. Maçon pertencente à 
Casa Real dos Pedreiros Livres da Lusitâ-
nia, engenheiro militar, arquitecto e ur-
banista, vem para Portugal em 1733 
com a patente de Capitão Engenheiro. 
Em 1747 será promovido a Coronel e 
nomeado Arquitecto dos Paços Reais,  
cargo que exercerá até morrer, em 

O CENTRO DE LISBOA 

A BAIXA POMBALINA E A MAÇONARIA 

Franz de Lorena 
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Manuel da Maia, nascido em Lisboa em 
1667, foi nomeado Engenheiro-Mor do 
Reino no ano anterior ao terramoto.  

1763. Um dos responsáveis pela cons-
trução do Palácio do Marquês de Pom-
bal, em Oeiras, do Aqueduto das Águas 
Livres e da Mãe de Água, em Lisboa, foi 
contemporâneo de Eugénio dos Santos, 
com quem trabalhou na obra do Mos-
teiro de S. Bento, sendo um dos princi-
pais arquitectos responsáveis pela re-
construção de Lisboa após o terramoto 
de 1755. 

Eugénio dos Santos, natural de Aljubar-
rota, onde nasceu em 1711 oriundo de 
uma família de pedreiros e construto-
res, estudou na Aula de Fortificações e 
Arquitectura Militar. Discípulo e homem 
de confiança de Manuel da Maia, foi o 
responsável pelo desenho do Hospital 
das Termas de Caldas da Rainha, pelas 
obras do Paço da Ribeira e do Arsenal e 
pelo desenho da Praça do Comércio e 
do Arco da Rua Augusta.  

 

Eugénio dos Santos 
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Professor da Aula de Fortificações, foi o res-
ponsável pelas obras de fortificação na Bei-
ra, em Lisboa, Estremoz e Abrantes.  

Com Eugénio dos Santos foi responsável pe-
la obra do Aqueduto das Águas Livres. 

Já com 75 anos de idade e como Guarda-

Mor da Torre do Tombo, cujo espólio salvou 
no terramoto, coube-lhe  toda a coordena-
ção da reconstrução da cidade de Lisboa, 
sendo o responsável pela escolha do projec-
to de Eugénio dos Santos. 

 

Eugénio dos Santos 

Estes Maçons tinham também co-
nhecimentos de Hidráulica já que 
conseguiram desviar as duas ri-
beiras que desaguavam no Tejo e 
cruzavam a cidade, as ribeiras de 
Arroios e de Vale do Pereiro que, 
em princípio, impediam a recons-
trução do centro da Cidade, ainda 
que sobre estacas como veio a 
suceder… 

Monumento a Manuel da Maia na Mãe de Água, 
em Lisboa 
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Eugénio dos Santos 

Os estrangeirados Portugueses que vivi-
am na Europa Central, entre os quais se 
destacava Sebastião José de Carvalho e 
Mello, mais tarde Conde de Oeiras e 
Marquês de Pombal, não podiam, de 
modo algum, fugir a tamanha influência 
da classe culta. Eis por que, ao regressar 
a Lisboa, traz consigo alguém que lhe 
podia ser útil, primeiro por ser Maçon e 
segundo por ser um Arquitecto e Enge-
nheiro de grande saber, que dominava a 
geometria clássica, o já referido  Carlos 
Mardel (Martell Károly), a quem se jun-
tam Eugénio dos Santos e Manuel da 
Maia, ambos pertencentes à Loja Fénix 
e residentes em Portugal.  

Com a superior capacidade técnica e ar-
tística destes Maçons, foi possível fazer 
um traçado regular, (algo que, todavia, 
não era totalmente novo em Portugal, 
pois já, no tempo de D. Manuel I, havia 
sido urbanizado o antigo Bairro Alto 
com esse tipo de traçado…), dotando a 
cidade de ruas práticas ainda que hu-
mildes em termos de largura e humildes 
também em relação à dimensão das ca-
sas. 
Por tudo isto, a Cidade tinha que ser 
obrigatoriamente ordenada segundo 
princípios Maçónicos, mas também se-
gundo a tradição das Cidades Romanas 
e Greco-Romanas que eram estrutura-
das segundo dois eixos, o Cardo (eixo 
norte/sul) e o Decomanus (eixo este/
oeste), marcando bem o NORTE; o SUL 
o ORIENTE e o OCIDENTE. 
Mas, cedo se verificou que não era pos-
sível respeitar rigorosamente esta orien-
tação Norte, Sul, Este, Oeste 
(Orientações de implantação dos Tem-
plos Maçónicos) devido à pressão e pro-

ximidade da colina do Castelo de S. Jor-
ge. 

Assim que os arquitectos e engenheiros 
portugueses se sentiram obrigados a 
fazer uma proposta culta de “rotação" 
dos eixos, nada melhor que fazer apelo 
à Geometria Clássica Grega! 

De facto os arquitectos gregos que de-
senharam e construíram o Partenon, co-
mo Fídias, eram matemáticos com uma 
clara noção das proporções e das rela-
ções geométricas. Daí que o Partenon 
seja o resultado do conhecimento con-
creto do Rectângulo de Ouro. 

Partenon  
Este rectângulo, com todas as sua impli-
cações, permitiu a Pitágoras formular o 
seu conhecido Teorema e, anos mais 
tarde, este mesmo Rectângulo de Ouro, 
permitiu ao matemático Fibonacci utili-
zar o número de ouro para criar a sua 
célebre série 0, 1, 1, 2, 3, 5, 8, 13, 21, 
34, 55, 89, 144, 233, 377... que tomou o 
seu nome, e chegar à construção mate-
mática da espiral que se encontra no 
mundo natural: no crescimento das fo-
lhas das plantas, nos búzios do mar e 
que se observa também no aspecto das 
galáxias. 

ILLUMINATI, ESTRANGEIRADOS E ROSA CRUCIANOS  



 22 

 

Eugénio dos Santos 

Este rectângulo, com todas as sua impli-
cações, permitiu a Pitágoras formular o 
seu conhecido Teorema e, anos mais 
tarde, este mesmo Rectângulo de Ouro, 
permitiu ao matemático Fibonacci utili-
zar o número de ouro para criar a sua 
célebre série 0, 1, 1, 2, 3, 5, 8, 13, 21, 
34, 55, 89, 144, 233, 377... que tomou o 
seu nome, e chegar à construção mate-
mática da espiral que se encontra no 
mundo natural: no crescimento das fo-
lhas das plantas, nos búzios do mar e 
que se observa também no aspecto das 
galáxias. 

 

E são várias as "marcas" Maçónicas que 
os construtores do Marquês de Pombal 
deixaram na Cidade! 

CAIS DAS COLUNAS 

Para quem entrava por mar, a entrada 
no “Grande Templo” fazia-se pelo Cais 
das Colunas. Colunas estas tão queridas 
à simbologia maçónica e que aqui pode-
rão representar as colunas do Templo 
de Salomão, as Colunas B e J, Boaz e Jo-
aquim respectivamente. 

As duas colunas sintetizan as duas pola-
ridades de rigor e misericórdia, de força 
e beleza. A coluna B significa a força e a 
coluna J a estabilidade. 

A coluna, como é sabido, é um dos ele-
mentos fundamentais da arquitectura, 
assegurando a solidez e a estabilidade 
de suporte do edificio.  

Como temos visto, a Baixa 
de Lisboa, como é conhecida 
esta área, foi reconstruida 
com base no rectângulo de 
Ouro e no número de Ouro: 
1,618033989  

Assim se, pode dizer que o traçado Pom-
balino foi influenciado pela geometria 
greco-romana e, em especial, pelo 16º do 
ângulo do frontão do Partenon! Deste 
modo faz-se a união entre a geometria 
clássica e a cultura oitocentista e assim se 
convenceu Franz de Lorena, o Grão Mes-
tre de toda a Maçonaria, que o novo tra-
çado era de facto, um traçado Maçónico. 

Por ele, a Lisboa Moderna começa com a 
reconstrução da Área Central depois do 
Terramoto e de acordo com o conceito de 
Arte Real; Simbolismo Oculto, Geometría 
Sagrada e Alquimia. 
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Eugénio dos Santos 

 
 

Existem diversas referências que consideram as Colunas B e J como uma re-
presentação das colunas antidiluvianas construídas para salvar os aspectos es-
senciais da ciência e do conhecimento! Assim pode dizer-se que simbolica-
mente toda a Praça do Comércio se encontra "Entre Colunas". Na Maçonaria 
"Entre Colunas" quer dizer - Em Segredo!  

As duas colunas sintetizam as duas polaridades de rigor e misericórdia, de for-
ça e beleza. A coluna B significa a força e a coluna J a estabilidade. 

A coluna, como é sabido, é um dos elementos fundamentais da arquitectura, 
assegurando a solidez e a estabilidade de suporte do edifício.  

 

 

Pitágoras 

Fibonacci 
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TORREÕES DOS MINISTÉRIOS 

Quem se situe no Cais das Colunas e de 
costas voltadas para o Rio Tejo observa 
a Oriente e a Ocidente os torreões ds 
ministérios, simbolizando igualmente as 
Colunas B e J. Para mais, este detalhe 
pode ser observado por foto aérea ou 
em planta e onde pode reconhecer-se o 
desenho destas letras. 
 

 

 

 

Vindo pelo rio e passadas as colunas de 
entrada no templo, encontramo-nos no 
centro do Terreiro do Paço. À nossa vol-
ta temos um fabuloso conjunto arqui-
tectónico de edifícios, adornados de ar-
cadas em toda a volta. Nada foi deixado 
ao acaso, os arcos estão distribuídos da 
seguinte forma:  

À esquerda da Rua Augusta – 11 arcos, 
à direita da Rua Augusta – 11 arcos, que 
perfazem um total de 22. Nas laterais da 
Praça, em cada um dos lados, temos 28 
arcos, totalizando 56. Diante destes dois 
conjuntos de números, 22 + 56, vamos 
seguir este raciocínio:  
O Livro de Thot, (Tarot) está, como se 
sabe, constituído por 78 cartas ou lâmi-
nas, originalmente de ouro fino ou cri-
sopeico e prata argiopeica, pertencendo 

PRAÇA DO COMÉRCIO - A ENTRADA 
DO “GRANDE TEMPLO” 

 

 

as primeras 22 lâminas aos Arcanos Maiores, 
ou Esotéricos, e as restantes 56 aos chama-
dos Arcanos Menores, ou Exotéricos. 

Se aplicarmos a cada arco o arcano que lhe 
corresponde obtemos chave interpretativa 
de um ciclo completo de manifestação: rela-
tivamente aos 56 arcos, a manifestação pro-
fana, e quanto aos 22 arcos frontais, entre as 
Rua do Ouro e da Prata, a realização oculta. 

Passeando, agora, tranquilamente pelas ruas 
da Baixa, podemos questionar-nos também 
sobre o seu significado. Vejamos o que nos 
reservam as três ruas que compõem o con-
junto do Grande Templo, não sem antes 
atentarmos nos nomes Ouro, Prata e Augus-
ta. 

A Praça do Comércio ou Terreiro 
do Paço foi construída segundo o 
Livro sagrado de Thot, mais co-
nhecido pelo nome de Tarot. 

OS ARCOS DO TERREIRO E OS ARCANOS DO TAROT 

UMA PERSPECTIVA MAÇÓNICA DAS RUAS 
DO CENTRO/BAIXA POMBALINA 
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Vista actual da Praça do Comércio 

Arcanos Maiores do Tarot 
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Olhando para a zona mais nobre da Pra-
ça do Comércio, temos em frente o Arco 
da Rua Augusta, arco este também su-
portado por duas majestosas colunas. 

Este arco tem em profundo significado 
esotérico, já que existe um em cada ci-
dade com sete colinas. 
Aqui pode parecer, maçonicamente, ter 
outro significado. 
O Arco da Rua Augusta está flanqueado 
por dois outros arcos, podendo assim 
imaginar-se que, por este Arco, entram 
os Mestres, enquanto, pelo arco da es-
querda, na Rua do Ouro, entram os 
Companheiros e pelo arco da direita ou 
da Prata entram os aprendizes. 
Ao mesmo tempo, pode afirmar-se que 
o arco da Rua Augusta representa o Po-
der, o da Rua do Ouro representa o ho-
mem e o  da  Rua da Prata  representa a  
 

 

mulher, pelo que, pensando na disposição 
das ruas, pode dizer-se que se satisfazem to-
dos os gostos maçónicos. 
Depois, temos três fileiras de edifícios dis-
postas horizontalmente, às quais se seguem 
cinco dispostas verticalmente. A interpreta-
ção é, de imediato, maçonicamente cristali-
na: 
As três primeiras filas de edifícios na hori-
zontal representam os três passos da entra-
da na Loja do Aprendiz, passos ritualmente 
curtos e temerosos ante o desconhecido. 
As outras cinco fileiras de edifícios, dispostos 
verticalmente, representam os cinco passos 
da entrada dos companheiros na Loja. A so-
ma dos dois (3+5 = 8) dá o número de passos 
de entrada na Loja dos Mestres. 
Em resumo, a cidade de Lisboa foi reconstru-
ída segundo uns princípios maçónicos bem 
definidos e pensada ao detalhe sob um pen-
samento Esotérico e Racional. 

Tomás Taveira, 33º 

Arcanos Menores do Tarot 
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 O ser humano é por natureza e por es-
sência um ser egoísta. O egoísmo é a 
mola fundamental que o permitirá so-
breviver e o levará a afirmar a sua indi-
vidualidade.  

 Esse egoísmo começará a manifestar-se 
desde os primeiros dias de vida, na for-
ma de reflexo alimentar, e, tendencial-
mente, se desenvolverá e se consolidará 
durante o resto de sua existência terre-
na.  

 Em consequência se tornará natural-
mente num ser autocentrado, pouco 
solidário, desafeito ao diálogo e que se 

acha detentor de prorrogativas que 
muitos outros não terão e que o posici-
onarão na parte superior da escala soci-
al.  

Mas cedo se dará conta de que a sua 
viabilidade como parte da natureza, 
também depende da ação dos outros e 
que, de per si, não tem muitas possibili-
dades de sucesso.  

Integrará então a família e a sociedade, 
instituições onde vai ter de aprender 
valores como Liberdade, Fraternidade, 
Solidariedade, Compaixão, Misericórdia,  

 Trabalho, Tolerância, Diálogo e Cedên-
cias, instrumentos de que se servirá para 
controlar o ego e evoluir na árdua cami-
nhada rumo ao oriente eterno.  

 É nesse percurso que se confrontará com 
situações de perdas e derrotas, de ga-
nhos e vitórias e apreenderá os princí-
pios/conceitos de Justiça e de Vingança.  

Em muitas situações, essas noções perse-
gui-lo-ão nas suas atitudes e comporta-
mentos, condicionarão a sua vontade e 
marcarão o rumo de sua vida.  

Muitas vezes não saberá distinguir cor-
rectamente um do outro; numas ele en-
contrará poucas diferenças entre as duas; 
noutras, acreditará que uma pressupõe a 
outra; frequentemente, no decurso da 
construção do seu templo interior, será 
compelido a dedicar parte de sua vida na 

busca das reais diferenças existentes en-
tre as duas.  

Será, então, informado que a matéria já 
constituiu preocupação de outros, antes 
dele: desde os primórdios tempos da hu-
manidade, de sua sedentarização e orga-
nização social; que as preocupações com 
Justiça e Vingança são tão antigas quanto 
o homem como ser espiritualizado.  

 CONCEITOS  

A vingança é um conceito meramente in-
dividual e deve ser classificado como um 
sentimento. Um sentimento que gera ne-
cessidade  de compensação por  algo per-  
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dido. Um sentimento que assenta não 
no desejo de projectar comportamentos 
futuros melhores, mas no de punir 
exemplarmente pelo prejuízo causado. 
Um sentimento guiado pela raiva e pela 
paixão despertadas, sem preocupações 
racionais ou de proporcionalidade.  

Em verdade a Vingança é comummente 
definida como retaliação contra uma 
pessoa ou grupo de pessoas que, de al-
guma forma, nos tenham infringido per-
das e/ou causado danos que, em outras 
circunstâncias, não experimentaríamos. 
Para essa definição comum, a Vingança 
é certamente uma forma de Justiça, 
desde que a retaliação que exercer seja, 
de alguma forma e do ponto de vista do 
ofendido, reparadora da ofensa.  

Esta condição estará, aliás, na origem 
das primeiras formas de organização 
formal dos códigos de direito. Estes, no 
entanto, tiveram a preocupação de con-
siderar os cidadãos equivalentes em di-
reitos (uma certa forma de igualdade) e 
de precaver contra o  abuso e  a impuni- 

dade dos mais fortes.  

Filosoficamente a Vingança é um tema muito 
discutido, sendo a “ética da vingança” uma 
disciplina obrigatória em filosofia.  

O Direito também se debruça sobre a prática 
da vingança como um dos elementos do es-
tudo da Justiça.  

Ela é também bastamente tratada e estuda-
da tanto na sociologia quanto na psicologia.  

Em todos estes ramos da ciência humana a 
Vingança é caracterizada como tendo objec-
tivos mais destrutivos do que construtivos, 
pelo facto de raramente ela proporcionar si-
tuações de harmonia entre as partes belige-
rantes (vingança gera sempre mais vingan-
ça). E aqui reside uma primeira grande dife-
rença com o princípio da Justiça.  

O conceito de Justiça mais comummente 
aceite é o de que ela é a particularidade do 
que é justo e correcto e mantém a ordem 
social através da preservação dos direitos 
em sua forma legal.  

Também ela (a Justiça) é estudada e analisa-
da em vários ramos da ciência, especialmen-
te nas vertentes histórica, teológica, filosófi-
ca, política, económica e social. E de uma 
análise das diversas definições encontradas 
se pode concluir:  

Que ela é tão antiga quanto e evolução da 
humanidade sedentarizada;  

Que ela tem origem na crença de que, em 
outras dimensões, existe um Deus Pai justo 
que trata a todos por igual e a todos dá as 
oportunidades que merecerem para evoluí-
rem, rumo à perfeição.  

Que a sua organização se submete à filosofia 
prevalecente no tempo e no espaço e sua 
aplicação está  subordinada ao  direito  que é 
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 dinâmico e acompanha a evolução e as 
conquistas das sociedades.  

Que ela é exercida pela sociedade sobre 
os cidadãos e tem como objectivo no-
bre promover a igualdade, garantir os 
direitos, reprimir o mal, educar a huma-
nidade, procurando estabelecer uma 
relação de equilíbrio na relação entre os 
homens.  

A organização política dos estados e das 
sociedades encontra na Justiça o ele-
mento agregador de interesses e último 
garante do exercício da liberdade res-
ponsável, do cumprimento dos contra-
tos e das leis. Ela é a forma como 
se salvaguardam os valores assu-
midos e cultivados pela colectivi-
dade.  

É o fórum de resolução dos confli-
tos, mas é também o instrumento 
à disposição dos estados para 
condicionarem os cidadãos aos 
ditames do interesse comum.  

Aproveito para marcar, porque 
considero importante, que deve-
mos distinguir duas formas de jus-
tiça: i) a justiça distributiva e ii) a 
justiça correctiva, que por sua vez 
se subdivide em comutativa e ju-
dicial.  

Não irei discorrer muito sobre es-
te aspecto: me faltam tempo e sa-
ber.  

Direi somente que a primeira garante 
que, na satisfação dos direitos e no 
exercício das liberdades, se leve em 
conta o mérito e as desigualdades, en-
quanto que a segunda os garante de 
igual modo a todos os cidadãos.  

Registe-se o facto de que, na governação 
moderna, as sociedades tendem a adoptar 
legalmente a aplicação destas duas formas 
de Justiça.  

Mas a Justiça é também uma conquista soci-
al. Por essa razão, o objectivo fundamental 
de sua aplicação, na vertente judicial, não 
deve ser punir para vingar, mas antes punir 
para educar, recuperar e reinserir; ensinar o 
homem a melhorar e ser bom cidadão.  

 

JUSTIÇA VERSUS VINGANÇA  

Dos primórdios da humanidade, a vingança e 

a justiça acompanharam e acompanham o 
homem na sua evolução.  

A vingança é um sentimento humano que 
deriva do pouco ou nulo controle da espiri-
tualidade sobre o egoísmo.  
À medida que o homem se afirma na sua 
condição de  consciência em  permanente vi- 
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bração a caminho da essência amorosa 
do universo, vai adquirir e consolidar a 
faculdade de controlar o seu próprio 
ego e se transformará num ser judicio-
so, justo e correcto; o que só se conse-
gue com o trabalho árduo de aperfeiço-
amento espiritual.  
Diria eu que a vingança foi a primeira 
forma encontrada pela humanidade pa-
ra fazer justiça; mas a evolução social, 
económica e política das sociedades ao 
longo de milénios, entendeu que a justi-
ça da vingança deve ser rejeitada  por-
que  baseada  em  sentimentos destruti-
vos e atitudes inferiores de pensamento 
e acção. Na verdade, a vingança tira à 
justiça toda a racionalidade.  
Deste facto resulta que, na maioria das 
sociedades de hoje, a própria vingança 
pode ser arguida judicial, tanto na for-
ma como no conteúdo.  

Porém, é preciso considerar que apesar 
da evolução humana e da adopção de 
formas cada vez mais evoluídas nas re-
lações sociais, a Vingança continua pre-
sente no pensamento e nos actos do ser 
humano.  

Ela faz parte da essência da humanida-
de e é uma das manifestações do egoís-
mo que nos acompanha natural e bene-
ficamente desde o início da caminhada. 

  

CONSIDERAÇÕES MAÇÓNICAS  

A maçonaria encara os dois princípios/
conceitos.  

A Vingança como mecanismo de justiça 
contra os prevaricadores, que é execu-
tada sempre com a salvaguarda dos pi-
lares da fraternidade quais sejam a li-
berdade, a compaixão e a caridade.  

A Justiça é entendida como um princí-
pio mais amplo, vista como desígnio do 
Grande Arquitecto do Universo e trans-
mitida aos homens no percurso de 
construção do seu templo interior.  

Contrariamente à Vingança, a Justiça 
não é algo natural e nem um elemento 
da natureza que se encontra em todos 
os lugares. A Justiça é uma conquista de 
civilização, feita de um esforço perma-
nente de aperfeiçoamento espiritual.  

Fazer Justiça pressupõe a existência da 
Injustiça; ou seja, o reconhecimento de 
que elementos na sociedade estão a so-

frer danos causados por outros, de for-
ma injusta, infringindo sofrimentos.  

Neste cenário entra em acção a Com-
paixão e a Misericórdia, clamando pela 
reposição da justiça.  

A título ilustrativo permitam-me a leitu-
ra de um excerto do texto “A JUSTIÇA 
SOB A ÓTICA MAÇÓNICA” da autoria de 
Kennyo Ismail, publicado a 21 de Setem-
bro de 2011:  

“Entendendo a ligação entre Injustiça e 
Justiça como início e fim, acção e reac-
ção, causa e efeito, percebe-se a neces-
sidade de um ‘fio condutor’, de um 
‘combustível’ que promova tal mudan-
ça. E, nesse caso, é a Compaixão.  

É muito fácil compreender o papel fun-
damental da Compaixão. Afinal de con-
tas, mesmo num mundo inundado de 
Injustiças, se não houvesse Compaixão, 
por que alguém buscaria e desejaria 
promover a Justiça para os outros? Fal-
taria o fio condutor, o combustível. 
Compaixão é exactamente aquele com- 
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ponente benévolo que domina o ho-
mem ao presenciar uma infelicidade ou 
mal alheio. Nós sentimos compaixão 
quando vemos alguém sofrendo uma 
injustiça. Ou quando assistimos pesso-
as passando fome ou outras dificulda-
des, não por opção, mas pela falta de 
opção, pela injustiça socioeconómica.  

 

 

 

 

 O maçon deve ter os olhos abertos pa-
ra os males da sociedade. Ele não pode 
fechar os olhos para o sofrimento do 
próximo, pois o compromisso do ma-
çon é buscar a felicidade da humanida-

de. O maçon é um homem de atitude, 
que procura construir templos às virtu-
des e masmorras aos vícios. Ele busca 
trabalhar de forma justa e perfeita” 

 Portanto, o verdadeiro maçon tem in-
trinsecamente um sentido de Justiça. 
Globalmente, só reconhece a Vingança 
como um elemento da simbologia ritua-
lística.  

Eis, pois, a intrincada relação existente 
entre Justiça e Vingança, na minha mo-
desta opinião.  

Deixarei em aberto um futuro aprofun-
damento do tema, porque o tempo dis-
ponível não permitiu mais do que um 
afloramento do mesmo e a tomada de 
consciência de sua importância maçóni-
ca.  

Na verdade, me  encontro ainda na  fase 

de recolha de documentação para estu-
do.  

Mas fica o compromisso!  

 

Agostinho António Lopes, 11º  

A vingança é um sentimento hu-
mano que deriva do pouco ou 
nulo controle da espiritualidade 
sobre o egoísmo.  
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Justitia (Equidade)  
“Sê infatigável, incessante, vivo  
Tu e o teu verdadeiro amor;  
Que o teu coração não se perturbe na sua  
estadia na Terra.  
Mas aproveita o dia no seu decurso.”  
 

Antigo poema egípcio de amor 

 

INTRODUÇÃO  
Quando olhamos para as primeiras co-
munidades, no início dos tempos en-
contramos evidências de que estas so-
breviviam dependentes umas das ou-
tras. Com o objectivo de serem bem-

sucedidas, começaram por estabelecer 
algumas regras entre si, cujos objectivos 
seriam certamente a defesa do grupo e 
a obtenção dos meios à sua sobrevivên-
cia. A vida humana era preciosa e res-
peitada. A perda de um homem capaz 
significava menos mãos para ajudar a 
caçar, a lavrar e terra e a afastar os pre-
dadores e inimigos (Holstag, 2019, p. 
40)  

Com o evoluir das civilizações, estas 
procuravam nos Deuses as fontes de es-
tabilidade e justiça entre os povos. Nas 
primeiras civilizações, no Egipto e Babi-
lónia, os Reis eram encarregados pelos 
Deuses de preservar a estabilidade e a 
prosperidade do povo que rezava por 
eles (Holstag, 2019, p. 73).  

Já o Antigo Testamento, ao referir-se a 
uma boa governação, entende-a não 
como uma monarquia de poder absolu-
to e autoritária, mas com poderes sub-
metidos às leis divinas da Torá e exerci-
da por governantes com poderes limita-
dos, (Holstag, 2019, p. 76)  

O ser Humano provocado pela insegu-
rança conflituosa natural na convivência 
dos povos é incentivado para a procura 
evolutiva de um sistema jurídico que lhe 
traga segurança.  

Godoy (2016) refere que “é possível si-
tuar que a génese do direito passa, obri-

gatoriamente,  pela  génese  da  história 
dos povos e sua evolução em socieda-
de”. Reportando-se  aos  primeiros códi-
gos conhecidos, Códigos de Hamurabi 
em 2067 a.C. e Manu em 1300 a. C., 
também nos mostra que a igualde entre 
os homens nem sempre era reconheci-
da, e como exemplo, a mulher era trata-
da com imposições severas e desiguais 
mesmo diante de ofensas comuns a am-
bos os sexos, (Godoy, 2016).  

Aleán Pico (2014) traz-nos uma defini-
ção de sociedade justa como aquela em 
que os seus membros se respeitam mu-
tuamente, não se prejudicando entre si, 
obedecendo a regras naturais de justiça. 
Para a resolução de conflitos refere que 
este  deve  ser  resolvido  através de um 
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 julgamento “ de aprovação do espeta-
dor imparcial que julga com base no 
sentimento moral”. A razão pública e o 
debate são elementos fundamentais pa-
ra uma a manutenção de sociedade seja 
justa, (Aleán Pico, 2014).  
 

JUSTIÇA  

Segundo Rawls (2020), a primeira virtu-
de das instituições sociais é a justiça. 
Esta garante às pessoas uma inviolabili-
dade que toda a sociedade tem o dever 
de respeitar. A justiça procura garantir 
que a perda de liberdade de alguns não 
possa ser justificada por um bem maior 
a favor ou compartilhado por outros.  

Nas sociedades em que vivemos exis-
tem momentos que parecem evidenciar 
que nem sempre a justiça olha para to-
dos de modo igual, e que alguns pare-
cem ter mais privilégios do que outros. 
Uma percepção que nos tem acompa-
nhado ao longo dos tempos. Na mitolo-
gia grega, Themis, a deusa da justiça, é 
vendada para que, não vendo aqueles 
que estão diante dela, possa aplicar 
uma justiça de forma imparcial, (Heinze, 
2012). A justiça não permite que os sa-
crifícios impostos a alguns sejam supe-
rados pela maior soma de vantagens de 
outros.(Rawls, 2020).  

Como exemplos dos primeiros docu-
mentos legais, aparecem os códigos de 
leis, escritos sobre a pedra, para elas se 
tornarem leis imutáveis, dando origem 
à expressão inglesa “writen in sto-
ne” (escrito na pedra), (“Código de Ha-
murabi,” n.d.), ou as leis que Deus en-
tregou a Moisés  no “Decálogo”, escritas 
em duas tábuas de pedra pelo dedo de 
Deus.  

O código de Hamurabi de 2067 a.c. e o 
código de Manu 13300 a.c., são os pri-
meiros códigos conhecidos (Godoy, 
2016). Enquanto o código de Manu tem 
origem na Índia e procura a regulariza-
ção da sociedade de modo a evitar o ca-
os na sociedade, o Código de Hamurabi 
surge na Babilónia, (escrito sobre uma 
rocha de diorito), e além do objectivo 
de homogeneizar o reino, já apresenta-
va alguns dos princípios que a maçona-
ria hoje defende, garantir “que o forte 
não prejudique o fraco e a protecção 
das viúvas e órfãos”. 

A codificação antiga que mais diferenças 
sociais  eliminou,  segundo Títo Lívio, foi 
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 a Lei das XII Tábua, que surgiu em Ro-
ma, em 462 a.c., por proposta do Tribu-
no Tarentílio de Arsa (Godoy, 2016). 

O Imperador Justiniano (Flávio Petrus 
Sabbatius Justinianus), no ano 533 d.c., 
apresentou “a mais extraordinária com-
pilação de textos legais” conhecido co-
mo Corpus Juris Civillis e a que mais in-
fluenciou o ordenamento jurídico da 
maioria dos países europeus e da Amé-
rica Latina.  

Prudência  

Justiça, como equidade, aponta para os 
poderes morais que as pessoas têm, re-
lacionados à sua capacidade para um 
senso de justiça e uma concepção do 
bem (Letseka, 2014).  

A preocupação para a aplicação da justi-
ça com equidade no respeito pelas pes-
soas, garantindo os seus direitos e deve-
res assim como o seu bem-estar, verifica
-se através dos tempos. Já Aristóteles 
abordou o problema da “ética” com Ni-
cómaco na aplicação da justiça
(Winthrop, 1978).  

Referindo-se à tradição aristotélica ou 
tomista, Solcová (2017) referencia como 
primordial a Prudência (phronésis) co-
mo virtude intelectual que nos torna 
humanos e uma das características es-
senciais do mundo moral. A prudência 
existe como condição necessária das 
demais virtudes, como uma virtude que 
pertence à razão humana, (Šolcová, 
2017).  

Mas a Prudência não tem muito sentido 
sem as outras virtudes. Se o comporta-
mento não está devidamente baseado 
nas virtudes, a razão não terá as bases 
suficientes  para  poder  julgar  correcta- 

 

 

mente. A aplicação unilateral de uma 
virtude, sem discernimento intelectual, 
leva a consequências perigosas,
(Šolcová, 2017).  

 

CONCLUSÃO  

Albert Pike incita-nos a fazer justiça a 
todos e a exigi-la de todos, como uma 
responsabilidade universal. Adverte-nos 
que podemos errar na sua aplicação e 
na sua definição, chamando-nos à aten-
ção para os interesses temporários que 
muitas vezes conflituam com interesses 
permanentes e o bem-estar da socieda-
de, (PIKE, 2010).  

Reconhecemos que a justiça perante 
determinados casos, situações e ou pes-
soas não é cega. Olha para aqueles que 
está a julgar e dá-lhes uma resposta que 
lhes é mais adequada.  
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 A figura da Deusa da justiça “Themis” 
vendada parece ser algo estranha nos 
nossos dias, onde os mais desfavoreci-
dos nem sempre parecem ter uma justi-
ça igual. Isto mesmo nos refere Craig 
(1981) lembrando que a prática de fazer 
justiça sinaliza a necessidade de respei-
tar os direitos e méritos de determina-
dos sujeitos.  

Para manter o equilíbrio das relações 
entre homens, tendo por fundo a sua 
inserção na família, na comunidade e 
numa sociedade cada vez mais globali-
zada, o homem deverá procurar conhe-
cer os seus direitos e deveres tendo 
sempre como princípio que os seus di-
reitos e interesses não colidam com os 
dos seus irmãos e de qualquer um, mes-
mo que contrários aos seus. “Devemos 
acreditar nisto se cremos que Deus é 
justo” (PIKE, 2010).  

A necessidade de regulamentar as rela-
ções entre as pessoas, a sua segurança 
e bem-estar estará na origem das pri-
meiras regras e regulamentos. Estas re-
gras eram apresentadas como inspira-
ções divinas, tendo o rei como seu in-
terlocutor e responsável pela sua manu-
tenção e aplicação.  

Os primeiros códigos escritos conheci-
dos têm por base essa trindade—Deus-

Rei-Homem - e são essencialmente diri-
gidos à verificação dos comportamentos 
dos homens no seu relacionamento e 
na sua responsabilidade de entre ajuda, 
quer na procura e obtenção dos meios 
necessários ao seu bem-estar e na cola-
boração par a sua defesa e segurança, 
cabendo ao rei a fiscalização e cumpri-
mento das regras. No caso do código de 
Hamurabi, este regulamentava  essenci- 

almente as acções do povo babilónico 
no que se refere ao comércio, proprie-
dade, família , herança e escravidão 
(Godoy, 2016).  

Não só nos tempos passados os códigos 
reflectiam as culturas, usos e costumes 
de um povo. Também hoje estes devem 
ser estudados à luz das culturas, usos e 
costumes de onde como tal são reco-
nhecidos. Por isso, a procura de com-
preensão das regras e leis vigentes em 
determinada localização geográfica de-
ve ser entendida com base nas culturas 
aí existentes. Isoladas do seu ambiente, 
estas tornam-se incompreensíveis e es-
téreis.  

“A insistência de Trasímaco de que a 
justiça nada mais é do que a vantagem 
do mais forte parece apoiar a visão de 
que os valores morais são socialmente 
construídos e nada mais são do que o 
reflexo dos interesses de comunidades 
políticas particulares”.  

Como tal, a evolução em busca de uma 
segurança jurídica revela a forma de 
evolução da própria sociedade e do ser 
humano que, com base nas estruturas 
da sua sociedade e das suas organiza-
ções, deve trabalhar para encontrar os 
instrumentos que norteiem um modo 
de vida, um sistema de relacionamento, 
se não uniforme e aceite universalmen-
te, ao menos com base numa grande 
aceitação, que a todos seja igualitária a 
sua acepção, numa direcção compatível 
com o que determina a sociedade em 
seu tempo, modo de estar e de viver.  

Mesmo na sua condição globalmente 
apátrida, Nagel presume, uma morali-
dade humanitária, incluindo a protec-
ção dos direitos humanos básicos e uni- 
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 versais, impõe obrigações além das 
fronteiras, embora essas obrigações fi-
quem aquém dos requisitos de justiça, 
(Cohen & Sabel, 2006).  

Manuel Cruz 
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Para além dos sinais ... 
“Génesis” 
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No Génesis (5:24) aprendemos que a 
vida de Enoch , antigo patriarca Hebreu, 
antecessor de Salomão foi de uma ex-
cepcional virtude; ele é descrito como 
”caminhando na presença de Deus”. 
O Homem fixou-se no habitat de acordo 
com a sua personalidade cultural. 
Há aproximadamente 12 mil anos, a hu-
manidade inventou a agricultura, e a 
maioria dos seres humanos em comuni-
dade tribal demarcou um território e 
sedentarizou-se. 
Alterámos a noção de um Lugar/Terra, 
passámos a ter domínio de um territó-
rio, noção até aí inexistente . 
Vitrúvio ( Marcos Vitrúvio Polião – ar-
quitecto romano do sec. I a.C.,  autor do 
tratado “De Architectura”) afirmava que 
para edificar exigia-se uma tríade de 
qualidades, Firmitas (solidez), Utilitas 
(utilidade)  e Venustas (beleza). 
Civilizações milenares fixaram-se, povo-
aram territórios de forma incessante, 
num contínuo da sua relação com o 
meio natural. 

Cada Sítio é uma estratificação de cama-
das da história de civilizações ocupan-
tes. Coexistindo sobreposição e conta-
minação de estruturas, de elementos e 
de relíquias que testemunham a coevo-
lução do binómio Homem e Natureza. 

O Território que herdámos e onde vive-
mos, ou visitamos, é o resumo de ciclos 
de Vida. 

O Território onde vivemos é o resultado 
de vários períodos de civilização, de pe-
lo menos 8 a 10 vezes desde os primiti-
vos assentamentos humanos no perío-
do Neolítico. 

Em cada Lugar encontramos um 
“Genius Loci”( espírito do lugar) que é 

ou foi objecto de culto, tal como na reli-
gião romana era o espírito de protecção 
de um lugar, ou nos Sítios Megalíticos 
no Alentejo, ou como para os Guarani 
da Amazónia que querem voltar ao 
“tekohá” (local sagrado) onde nasce-
ram. 
Tal como na lenda associada à pedra cú-
bica com o Inefável Nome da Divindade, 
descoberta e levada para Salomão, que 
decide colocar a pedra cúbica em uma 
abóbada subterrânea especial, usada 
por ele próprio, pelo Rei Hiram de Tiro e 
peço Mestre Hiram para conferências 
privadas. 
Estas criptas, uma construída por Enoch 
e  a  outra  por  Salomão têm duas inter- 

GÉNESIS... 
No Início era o Verbo ... 
o GADU do Nada criou a Matéria, 
às Trevas juntou a Luz, 
do Caos fez o Cosmo, 
com o Teorema realizou o Universo, 
no Firmamento reuniu os Astros, 
com o Sol iluminou a Terra, 
da Natureza fez o Ser, 
com o Homem iniciou a Civilização, 
à Vida deu um Tempo, 
e, 
ao Espírito ofereceu a Eternidade. 

Tudo o que é impossível ou já aconteceu 
ou está para acontecer. 

Hoje só acontece o que é possível; 

... manifestamente uma situação medí-
ocre. 
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 águas, redes de comunicação, alterando e 
transformando o meio físico e natural, 
através da ciência e tecnologia, com en-
genho e criatividade uma natureza artifi-
cializada, para servir uma civilização ins-
tantânea e em expansão. 
Desta maneira, o Território histórico, igré-
gia de povos vivos, foi segmentado , entre 
os bens comuns e os bens naturais. Neste 
último tipo inclui-se a Terra, com os seus 
elementos que a compõem, o ar, as fon-
tes naturais de energia, as florestas, a 
água das nascentes, rios, lagos, mares e 
oceânicos, e os glaciares. Os bens comuns 
territoriais reúnem os aglomerados hu-
manos com as edificações, e todos os sis-
temas e infra-estruturas instrumentos de 
transformação para a domesticação e fer-
tilização da natureza, em prol da sobrevi-
vência da humanidade. 

Milénios de acção humana na territoriali-
zação dos Lugares da Terra, colocando o 
bem comum territorial no centro da civili-
zação contemporânea. Como consequên-
cia temos hoje a privatização e mercantili-
zação das suas principais componentes, o 
solo e os recursos, como a privatização de 
bens e serviços públicos (água, energia, 
redes de comunicação, etc). 

E como medida compensatória desta es-
cala de apropriação, são delimitadas as 
áreas de grande restrição de uso, tais co-
mo santuários e parques de protecção 
natural, para apaziguar a consciência da 
intensa dissolução de lugares. 

Assistimos à transferência de soberania e 
competência da gestão do bem comum; o 
território local já não é nem conhecido 
nem compreendido, nem prespectivado 
pelas suas comunidades. 

pretações simbólicas.  
A de que as criptas são símbolos 
“interiores”; incrustadas sob a terra 
conduzem as nossas reflexões sobre as 
qualidades interiores do homem, uma 
lembrança da instrução da Loja Simbó-
lica. Outro significado é que estas crip-
tas foram construídas de uma maneira 
muito diferente, e devem ser vistas co-
mo símbolos distintos mas unidos: dis-
tintos porque cada um tem o seu pró-
prio significado, e unidos porque jun-
tos formam um símbolo totalmente 
diferente com a sua própria interpreta-
ção. 

Hoje novos conceitos filosóficos como 
os propostos, em 1991, por Gilles De-
leuze e Felix Guattari, filósofos france-
ses de Territorialização, Desterritoriali-
zação e Reterritorialização- TDR, que 
nos interpelam para: (...) “ construímos 
um conceito de que gosto muito, o de 
desterritorialização. (...) precisamos às 
vezes inventar uma palavra bárbara 
para dar conta de uma noção com pre-
tensão nova. A noção com pretensão 
nova é que não há território sem um 
vetor de saída do território, e não há 
saída do território,ou seja, desterritori-
alização, sem, ao mesmo tempo, um 
esforço para se reterritorializar em ou-
tra parte. “ 

No nosso período de vida assistimos e 
contribuímos para uma apropriação do 
território no meio ambiente, de modo 
intenso e contínuo, construindo me-
trópoles, cidades, complexos industri-
ais e logísticos, sistemas agro-florestais 
de produção, infra-estruturas, centrais 
de  energia,  barragens  e  represas de 
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O cidadão passa de produtor a cidadão 
utilizador, cliente de mercadoria de 
bens e serviços oferecido pelas multina-
cionais, cujos centro de decisão são ex-
ternos aos lugares de produção e des-
considerando a vontade do cidadão e 
das comunidades. 

A Terra é tratada como commodity 
(mercadoria) factor económico, reflexo 
dos impulsos dos mercados na globali-
zação do efeitos exponencial da popula-
ção. 

Da construção de uma natureza artificial 
de escala infinita, apoiada num sistema 
dual de uso do território, das metrópo-
les sobrepovoadas e dos lugares aban-

donados, resulta um território mudo, 
despovoado, descontínuo e de vazios, 
onde o “Genius Loci” já não é sentido 
pelos últimos habitantes, interrompen-
do  a  tradição de um tecido de relações  

que uniam o Homem à Terra enquanto 
Lugar de fecundação, abrigo e cultura. 

Este absurdo civilizacional que, de for-
ma presumida, utiliza o conhecimento 
cientifico e tecnológico para executar 
esse modelo predatório de exploração 
dos bens naturais conduziu-nos  a um 
nível de desenvolvimento com conse-
quências e efeitos globais, às eco-

catástrofes, ao agravamento das desi-
gualdades entre cidadãos, e à pobreza 
extrema a Sul, a Leste e  Ocidente. 

As mundividências do nosso modo de 
vida contemporâneo permitem prever 
tam a coevolução dos bens comuns e 
dos bens naturais à totalidade do Terri-

tório, independentemente de fronteiras 
ou culturas, preservando a diversidade 
dos elementos que o compõem. 

E  nós maçons temos o dever de partici- 
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par neste desígnio de renascimento da 
civilização contemporânea, desmateria-
lizando os seus erros e contribuindo pa-
ra o equilíbrio da evolução. 

Também Albert Pike nos ensinou que há 

uma “religião de vida e de sociedade ... 
e de verdade e acção correcta no mun-
do”. 

Amplia a definição de religião, dizendo 
que o desenvolvimento da natureza nos 
foi dado por Deus, e assim, “as buscas e 
ocupações desta vida, a sua actividade, 
cuidado e ingenuidade ... tendem a pro-
mover o grande desígnio [de Deus] ao 
fazer o mundo”. 

Albert Pike acreditava que procurar o 
conhecimento, quando motivado pela 
honra e dever, é uma forma de prática 
de religião. Há também religião na labu-

ta, no trabalho profissional, na socieda-
de, na Maçonaria, na família e na natu-
reza. 

 

 

“Deus é o grande Criador do homem e 
do mundo. Ele criou a natureza do ho-
mem. Se tudo o que um homem faz é 
feito correcta e fielmente, ele será um 
bom homem e naturalmente ajudará a 

desenvolver a sua 
própria salvação. 
Se um homem dei-
xar de agir religio-
samente na sua vi-
da, a grande lei da 
retribuição actuará 
para responder pe-
lo seu futuro.” 

Assim deixo a mi-
nha inquietação e 
apelo para reunir 
os esforços de to-
dos nós Maçons, 
eliminando a indife-
rença à mudança 
de conceito de de-
senvolvimento, 

apoiado em land-
marks que permitam a reprodução e a 
valorização dos patrimónios ambientais, 
territoriais e paisagísticos da Terra. 
 

OD 
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A Sinfonia do Destino é o ápodo mais 
divulgado e aceite pelo público em ge-
ral. A razão vem do tema inicial do 1o 
andamento o qual se repete várias ve-
zes e reaparece ao longo de toda a sin-
fonia. No entanto, é uma definição de-
masiado simplista que pretendo escla-
recer através dos elementos e funda-
mentos epistemológicos por mim estu-
dados.  

Schindler, biógrafo e amigo de Beetho-
ven, descreveu várias sinfonias de Be-
ethoven, dando-lhes um significado 
extra-musical. O compositor, não gos-
tando de definições que poderiam ori-
entar o ouvinte num caminho pré-

determinado, nunca refutou as ideias 
de Schindler. Eis o que este descreve 
na 5a sinfonia:  

• O 1o andamento descreve a fatalida-
de do destino, assim como a brutalida-
de com que bate à porta do homem. O 
solo pungente do oboé representa a 
confissão da incapacidade do homem 
em opor-se à inexorabilidade do desti-
no que lhe foi traçado.  

• No 2o andamento, o homem decide 
iniciar a sua caminhada explorando 
outros destinos, tomando a direcção 
por ele decidida. De repente, ouvem-

se fanfarras - Ele chega à conclusão 
que terá por vezes de usar a força bru-
ta para talhar o seu caminho. Mais tar-
de ouve-se de novo o tema abrupto do 
destino.  

• No 3o andamento, voltam as dúvidas 
do homem sobre a sua capacidade pa-
ra alterar o estado de coisas a que o 
destinam. Posteriormente resolve jun-
tar-se a outros homens num baile 
campestre e apoteótico. Na transição 
para o 4o andamento voltam as dúvi-
das e a ansiedade sobre o resultado 
final.  

• Até que, no 4o andamento, se assiste 
a uma música triunfal onde o homem 
rejubila num abraço fraternal à huma-
nidade inteira. Talhando o seu cami-
nho em comunhão com os outros ho-
mens, encontra a via para o Elysium, o 
paraíso dos justos.   

Se isto não é arte real, o que é? Que 
representa?  

 Não há qualquer registo da pertença 
de Beethoven à maçonaria. No entan-
to, grande parte dos seus amigos eram 
maçons. Toda sua vida foi consagrada 
à procura da libertação do homem ao 
jugo dos tiranos como comprovam a 
maior parte das suas composições, as-
sim como a temática de princípios e 
bons costumes nela utilizada.  

Na sua correspondência há algo curio-
so.  

 5a Sinfonia de Beethoven  
em Dó Menor 

 Numerologia 

• O 1o andamento tem 502 compas-
sos: 7.  

• 2o andamento: 247 = 13: 4.  
• 3o andamento: 373 = 13: 4.  
• 4o andamento: 444 = 12: 3.  
• Número total de compassos: 1566 

= 18: 9.  



 43 

Quando escreve a profanos, começa 
com o corrente: “Sehr Geherte”, “Caro 

Senhor”. Quando se dirige a ma-
çons, começa por “Mein Bruder”, 

“Meu Irmão”.  

Crê-se que, porque a maçonaria estava 
banida nos estados alemães, estaria 
coberto pela clandestinidade a fim de 
poder mostrar e continuar a sua obra. 
Se houvesse a mínima suspeita não 
poderia influenciar a sociedade como 
o fez. Por exemplo através de citações 
de temas musicais das marchas revolu-
cionárias que incluiu nas suas obras.  

Trata-se da obra mais tocada e mais 
gravada na história da música.  

O tema do destino tornou-se no indi-
cativo dos programas da BBC para a 
resistência na Europa junto com o V da 

 

 

 vitória. Este, em morse, é representa-
do com o mesmo ritmo do motivo do 
destino.  

Anónimo 
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A Ode à Alegria  
 Schiller e Beethoven são duas almas gé-
meas. Apresentados aqui e ali como ma-
çons, segundo Maximino Cobra, citando 
outro Irmão-Philippe Autexier, de nenhum 

dois dois aparecem registos da sua inicia-
ção. Schiller escreve a sua Ode em 1785 
com 26 anos e revê-a em 1803. Beetho-
ven lê o texto aos 26 anos e vive em Bona, 
um dos centros mais activos do Iluminis-
mo. Os dois têm como amigos vários ma-
çons confessos tais como Goethe, Salieri, 
Cherubini e Schupanzig que, não sendo 
um vulto de nomeada como os anteriores, 
é o líder da orquestra que estreia a 9a Sin-
fonia.  

Em Bona e me Dresden onde Schiller se 
dirigia amiúde, circulavam livremente os 
livros proibidos noutros estados e noutras 
cidades. No dealbar do século XIX as lojas 
fervilhavam de actividade vigorosa perdi-

da no período logo apóa a revolução fran-
cesa. Napoleão ainda reina e a repressão 
de Metternich ainda vem longe. Beetho-
ven é admirador de Napoleão e dos idei-
ais da Revolução. Ao fazer-se coroar impe-
rador, Napoleão trai esses ideais. Beetho-
ven risca a dedicatória da sua Sinfonia he-

róica, a 3a, a Napoleão.  

Tanto Beethoven como Schiller são filo-

maçons: professam os ideais, os princípios 
e a prática maçónica. Schiller escreve sua 
ode para que o seu amigo maçon a recite 
na sua loja e onde for preciso. Beethoven, 
ao ler o texto, decide escrever a sua Sinfo-
nia coral. No entanto, vai usando frases e 
ideias nalgumas obras de uma maneira 
velada— ópera Fidélio, fantasia coral en-
tre outras.  

 Na biografia de Beethoven da autoria de 
Jean e Brigite Massin, encontramos fartas 
referências das convicções filo-maçónicas 
do mestre:  Sobre a sua mesa estam emol-
duradas duas inscrições do templo de Isis 
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em Saís as quais se encontravam no livro 
de Reinhold, publicado sob o pseudónimo 
de Irmão Decius ,em Leipzig, em 1788, cu-
jo título era: "Os Mistérios Hebraicos ou a 
mais antiga franco-maçonaria religiosa". 
Este livro vai, também, inspirar Schiller no 
seu "A Missão de Moisés", ensaio filo-

maçónico no qual afirma que os Mistérios 
de Samotrácia são uma das fontes da fran-
co-maçonaria. Samotrácio era o nome que 
ele dava a Schindler, seu companheiro de 
sempre.  

 As convicções religiosas de Beethoven ra-
dicam-se no Deísmo, fortemente diver-
gente da religião dominante—nas inscri-
ções lia-se: "Eu sou aquilo que é. Eu sou 
tudo o que é, o que foi e o que deverá ser. 
Nenhum mortal me levantou o véu. Ele é o 
único, nascido de 
si próprio e é a es-
se único que todas 
as coisas devem a 
sua existência."  

 Nos seus cadernos 
escreveu: "Aquele 
que medita com 
nobreza e pratica 
actos nobres, esse 
merece ser lem-
brado e divulgado 
a todos os homens e todos o abençoarão 
porque foi bom!" 1.  "Quero abandonar-

me pacientemente a todas as vicissitudes 
e confiar-me inteiramente à sua imutável 
bondade, oh meu Deus. A minha alma ale-
gra-se de ser tua, inquebrantavelmente 
tua. Sê o meu rochedo, oh deus, sê a mi-
nha Luz, sê eternamente o meu repouso" 
2.  

"Mostra-me o caminho no longínquo ter-
mo do qual me esperam os louros da vitó-

ria. Empresta elevação aos meus nobres 
pensamentos, faz-me escutar essas verda-
des que hão-de permanecer eternas."  

"Para compreender a minha música o ho-
mem tem de libertar-se de todas as misé-
rias terrenas onde está atolado."  

  

A Criação da Ode  

A ode espelha este sentimento de devir, 
do aperfeiçoamento contínuo, da busca 
da verdade não revelada e também do re-
conhecimento de que o homem é o seu 
pior inimigo. A Luz eterna, o fulgor do Pai 
que reina nos céus fecundam e norteiam 
os ideais de Liberdade. Ela vai unir o que a 
mísera existência de trevas separou e 
atormentou. Liberdade em alemão diz-se 
Frieden e alegria diz-se Freude. Se Liber-
dade era impossível usar sob o absolutis-
mo outra vez reinante, alegria era o seu 
substituto natural. A dualidade dos con-
ceitos completa-se, pois se a Liberdade é 
o fundamento da condição humana é a 
alegria que dela emana que a completa. 
Schiller crê que a aspiração dos povos à 
Fraternidade levará os países a uma era 
onde a Razão impera e a Harmonia brota. 

A 9a Sinfonia deve ser tomada como um 
todo. No 1o andamento, Beethoven des-
creve o nascimento e a infância. No 2o a 
eterna luta do homem com o ambiente 
que o rodeia. O 3o andamento é uma fuga 
idílica para um estado amoroso e de con-
córdia aparente que Beethoven rompe, 
abruptamente, com o início do final. Um 
caos que representa as trevas e de onde 
irrompe um homem que quase grita: 
“Meus amigos! Acabemos com esta caco-
fonia. Vamos procurar sons mais harmoni-
osos e calorosos.” Estas palavras iniciais 
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são de Beethoven, não de Schiller! Este 
entra com o tema principal:  

“Alegria! Mais bela centelha divina, filha 
do Eliseu. Enebriados pelo teu fulgor divi-
no, entraremos no teu reino celestial.  

A tua magia une novamente o que os cos-
tumes separaram.  

Sob as tuas asas protetoras todos os ho-
mens se abrigarão numa irmandade.  

Quem já teve um amigo, quem conquistou 
o coração de uma mulher, reju-
bilará connosco.   

Mesmo aquele que só possui alma e 
nunca amou juntar-se-à a nós e a todos 
os seres da natureza bebendo dos teus 
graciosos seios, oh Alegria.  

Ela beijou os bons, os vilões e o amigo 
leal até à morte, assim como a serpente 
do desejo básico, mais o querubim que 
se ergue diante Deus.  

Feliz como os cometas que rasgam os 
céus. Irmãos! sigam o vosso caminho. 
Abracem-se felizes como o herói depois 
da vitória e espalhem este beijo por to-
do o mundo.  

Alegria!, formosa centelha divina, filha 
do Eliseu. Enebriados pelo fogo entra-
mos no teu santuário celeste. Milhões!, 
sintam o abraço fraterno desse Pai que 
tem de estar para lá da abóbada celes-
te.  

Será que enfraqueceis?! Será que não 
sentis a presença do Criador?!  

Procurem-no além do firmamento onde 
ele reina certamente!”  

Anónimo 

1- Odissseia, canto XIX. 
2 - Christian Sturm 
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to) falar assim dos homens?! 

Mestre Secreto: Não, Soberano Grande 
Comendador.  Não falo dos homens. Não 
tenho essa pretensão nem essa capacida-
de. Sou um aprendiz e, enquanto homem, 
serei sempre um aprendiz. Mas falo da 
virtude, dos vícios, dos maus costumes, 
da coragem e da cobardia, da justiça, da 
mentira, da opulência, da inveja, avareza, 
ira, luxúria, orgulho e preguiça.   

Soberano Grande Comendador: Errar é 
humano. Desculpar e perdoar é uma vir-
tude. Os homens são capazes das melho-
res proezas. Há homens sábios, obras be-
las e a força dos homens faz derrubar bar-
reiras. Ao Grande Arquitecto do Universo 
devemos o Princípio Criador que nos per-
mite ser homens livres e de bons costu-
mes. Os homens, amantes da Virtude, da 
Sabedoria, da Justiça e da Humanidade e 
imbuídos de um verdadeiro espírito e ca-
rácter de apostolado da mais alta morali-
dade, da prática das virtudes, da LIBER-
DADE, da IGUALDADE e da FRATERNIDA-
DE, encontram na Maçonaria um veículo 
para exaltar as virtudes e combater o ví-
cio, proclamar a liberdade de consciência, 
exigir a tolerância, impor o culto à Pátria e 
o respeito à família, procurando conseguir 
o bem da humanidade. 

Mestre Secreto: Meu respeitável Sobera-
no Grande Comendador: Tenho em ti a 
mais alta estima e consideração, revejo-

me nas tuas sábias palavras e ensinamen-
tos, seguir-te-ei enquanto meu mestre, 
enquanto meu Poderoso Soberano e per-
durarás na minha memória e no meu co-
ração pelo respeito e reverência que te 
devo, pelos ensinamentos dos quais sou 
aprendiz e sobretudo por aquilo que re-
presentas desta nossa mui respeitável or- 

Soberano Grande Comendador: Sinto que 
algo te preocupa. Estás entre irmãos. Diz-

me o que sentes.  

Mestre Secreto: Soberano Grande Comen-
dador, sempre tive a ideia, muito antes de 
fazer parte desta grande família, que a Ma-
çonaria era algo inatingível, uma coisa se-
creta até, rodeada de rituais obscuros e ho-
mens poderosos que na Maçonaria encon-
travam o local ideal para desencadearem 
muitas vezes o bem, mas também o mal. 
Ouvi coisas menos agradáveis e li outras de 
uma beleza surpreendente. Mas também li 
que a Maçonaria estava no topo das organi-
zações de comandavam o mundo, sobretu-
do na demanda de uma nova ordem mundi-
al cujos métodos, poucos ortodoxos, não 
vão de encontro aos ideais fabulosos desta 
organização.   

Soberano Grande Comendador: E é isso 
que pensas? 

Mestre Secreto: Soberano Grande Comen-
dador, também o comunismo tem ideais 
fantásticos, também as religiões defendem 
princípios fabulosos, também os boémios se 
pautam por comportamentos apetecíveis, 
também o capitalismo promete o melhor 
deste mundo, também a democracia se re-
ge por conceitos nobres e, no entanto, hou-
ve falhanços assinaláveis, erros tremendos, 
horrores inesquecíveis. Sabes Mestre, tal 
como o comunismo, as religiões, o capitalis-
mo e a democracia, também a Maçonaria é 
feita de homens para homens. E aqui, Sobe-
rano Grande Comendador, está o melhor e 
o pior dos mundos. 

Soberano Grande Comendador: Meu ir-
mão? Como ousa um obreiro (mestre secre-  
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ganização. É verdade que a ti te devo o 
reforço da dedicação à felicidade dos 
meus semelhantes, sobretudo porque o 
sentimento de solidariedade é uma qua-
lidade inata, que me faz filho do Univer-
so e amigo de todos os homens. A ti te 
agradeço por me ajudares a exaltar as 
minhas virtudes; a ti te agradeço por me 
lembrares  que devo ser um homem me-
lhor, amigo dos pobres e desgraçados, 
dos que sofrem, dos que choram, dos 
que têm fome e sede de justiça. 

Mas, Soberano Grande Comendador, 
onde está a harmonia das famílias? A 
concórdia dos povos? A paz do género 
humano? Tu que sempre me orientaste, 
sempre me ouviste e sempre me guiaste, 
diz-me: onde está a Tolerância? A luta 
contra a hipocrisia e o fanatismo? Onde 
está a verdadeira solidariedade sem que-
rer receber algo em troca?     
Onde está aquele formosíssimo preceito 
que diz, com infinita ternura, aos seres 
humanos, indistintamente, do alto de 
uma Cruz e com os braços abertos ao 
mundo: “Amai-vos uns aos outros, for-
mai uma única família, sede todos ir-
mãos!”? 

Soberano Grande Comendador: Meu 
caro obreiro desta nossa Augusta Or-
dem, Homem entre os homens, determi-
nado e capaz. Encontro-te azedo com os 
homens… 

Mestre Secreto: Encontro-me azedo co-
migo. Não olvido as ofensas que nos fa-
zem enquanto povo, enquanto cidadãos 
do mundo. Não consigo praticar a Virtu-
de constantemente, pagar o mal com o 
bem.  

Sabes Soberano Grande Comendador, 
sou amigo da  ciência  e  combato a igno- 

rância, rendo culto à razão e à sabedoria, 
mas vejo à minha volta uma conduta que 
não contribui para o bem de todos e o 
seu progresso e engrandecimento, antes 
pelo contrário. E não consigo fazer nada, 
Soberano Grande Comendador. Estarei 
adormecido? Estaremos nós, obreiros 
desta ordem, adormecidos? Soberano 
Grande Comendador, estamos perante 
uma crise de valores sem precedentes 
que requer uma necessidade imperativa 
de renovar o despertar das nossas cons-
ciências. Coloco em causa a minha pró-
pria forma de estar na sociedade. Como 
poderemos nós intervir numa sociedade 
em que dificilmente podemos perspecti-
var um futuro próximo?  Soberano Gran-
de Comendador, ajuda-me. 

Soberano Grande Comendador: Sim! Se-
rá preciso renovar a concepção dos mais 
belos ideais do Direito, da Moralidade e 
do Amor; derramar por todas as partes 
os esplendores divinos da instrução e 
educar a inteligência para o bem; Honrar 
o trabalho nas suas formas honestas; 
Condenar o despotismo e trabalhar, in-
cessantemente, para unir a espécie hu-
mana pelos laços do amor fraternal. 

É por tudo isto que nos nossos Templos 
se aprende a amar e a respeitar tudo o 
que a virtude e a sabedoria consagram 
num local sagrado, sob cuja abóbada os 
homens livres e de bons costumes de-
vem reunir-se fraternalmente, procuran-
do conseguir o bem da humanidade. 

Mas diz-me: no seio da nossa Augusta 
ordem, no âmago da Maçonaria, não en-
contras, tu, força e sabedoria, ânimo e 
coragem, virtude e inteligência, solidari-
edade e amizade?  

Mestre  Secreto:  Soberano  Grande   Co- 
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mendador, humildemente me confesso. Co-
meto pecados, tenho momentos de preguiça, 
nem sempre exalto a virtude e nem sempre 
combato os vícios. Queria mudar o rumo das 
coisas, queria ser perfeito e justo. Contudo, a 
perfeição não é para os homens e a justiça 
depende deles. 

Humildemente confesso que estou de mal 
com o que me rodeia, com o que vejo acon-
tecer, com o conluio da premeditação maléfi-
ca e sem escrúpulos. Com a arquitectura de 
uma nova ordem mundial que não respeita 
os mais básicos direitos consagrados pela 
mentira da democracia; com a demência da 
ganância;  com  o  poder absolutista,  com  o 

roubo das liberdades e com a 
infame força do dinheiro sobre 
os mais fracos.  

Vejo a humanidade a regredir, 
enquanto uns constroem os 
mais belos feitos e outros des-
troem sonhos e vidas; vejo a his-
tória ser cada vez mais cíclica e 
os resultados serem desastro-
sos. 
Confesso que gostava de sentir 
uma Maçonaria mais interventi-
va, confesso que não gostaria de 
saber que por trás dos novos 
paradigmas do mundo actual 
está a Maçonaria.  
Com vigor e mestria pegarei no 
esquadro e no compasso e tra-
çarei, com elevação espiritual e 
a excelência da rectidão, um 
plano que defenda os direitos 
fundamentais dos meus seme-
lhantes e lhes assegure uma vi-
da condigna; empunharei o ma-
lho e o cinzel com uma vontade 
imparável de lutar contra a mal-
dade  e usurpação da soberania, 

na construção de um mundo mais igual 
para todos. 

E também confesso ter consciência que 
como simples aprendiz - somos sempre 
aprendizes - e pelo grau que actualmen-
te me é conferido, muitas coisas há, no 
seio da Maçonaria que desconheço e 
provavelmente de importância vital e é 
por isso que provavelmente sinto tudo o 
que acabei de te dizer.  

Mas Soberano Grande Comendador, não 
posso deixar de confessar que também à 
Maçonaria, aos meus irmãos, a todos 
eles,  aos  mais próximos  e  aos mais dis- 
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tantes, até daqueles de quem fazia uma 
ideia errada, aos mestres secretos, mes-
tres, companheiros e aprendizes, a todos 
eles devo a ajuda de me terem tornado 
um homem melhor, mais justo, cada vez 
mais consciente de que a vida é um pro-
cesso de aprendizagem sem fim, uma via-
gem sem retorno, onde nos cruzamos com 
gente grande, gente capaz, onde ainda va-
le a pena ser.. justo… e tentar roçar na… 
perfeição… e com… sabedoria… lutar 
com… força… para fazer coisa… belas.     

 

Mais do que nunca, que o Grande Arqui-
tecto nos proteja, que as nossas mãos se 
deem em cadeia de união e conceda saú-
de aos enfermos e, à tua frente, me con-
fesso: teu eterno aprendiz. 

Carlos Manuel de Almeida Ribeiro, 9º 
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